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			Apresentação


			CONTAR PARA VIVER: A ESCRITA BIOGRÁFICA COMO FORMA DE DESPRENDIMENTO


			Enquanto escrevia, muitas vezes sentia um intenso desespero, tão avassalador que realmente me questionei sobre como podíamos suportar estar vivas nessa sociedade (…) Não é que mulheres negras não fossem e sejam fortes; é que isso é só uma parte de nossa história, uma dimensão, como o sofrimento é outra dimensão – que tem sido ainda mais despercebida e desconsiderada. (bell hooks, 2019, p. 309) 


			Nos ensaios que compõem o livro Erguer a voz, a autora bell hooks fala de uma busca incessante e intuitiva que empreendeu para descrever a experiência cotidiana de ser uma mulher negra. Palavras como ausências, invisibilidade, vazio, medo, desespero e urgência, amargura e raiva permearam essa busca, mas o que a moveu foi, sobretudo, o desejo de encontrar fontes que pudessem explicar a experiência, a sua, a nossa experiência de ser mulher negra. Afinal, aprendemos – e esse é um reflexo de nossa socialização – “que não temos o poder de definir nossa própria realidade ou de transformar estruturas opressivas” (bell hooks, 2019, p. 305). 


			Palavras reveladoras emergem, de modo semelhante, da obra Rompendo silêncios, que ora apresento aos leitores e às leitoras. Ao me aproximar dessa antologia de escritos, de suas autoras e de seus autores, me deparo com a potencialidade do gênero de escrita que percorre toda a obra e entrecruza cada um dos capítulos. Os textos que enredam esse livro têm sua ancoragem nas cartas que, por seu próprio despojamento estilístico, promovem encontros e traduzem afetações, porque descrevem e evocam experiências singulares de jovens em suas múltiplas dimensões identitárias. São narrativas produzidas no limiar entre a dor e o alívio. Como afirma Marcial Maçaneiro, um dos autores, no tecido biográfico (a gramática) transparece a dramática cotidiana, pois é por intermédio das cartas que “os (e as) jovens tecem suas histórias, com fios contínuos e descontínuos, longos ou curtos. Alguns seguem lisos, outros se arrebentaram, podendo ser substituídos, futuramente, por fios novos.”


			Narrar a própria história, escrever as vivências, simboliza aqui “um gesto de desejo de recuperar o passado, de modo que se experimente tanto uma sensação de reunião quanto de alívio” (bell hooks, 2019, p. 320): é assim que o estudante Pedro, na escrita do seu artigo, descreve sua experiência de narrar-se. Parafraseando Manoel de Barros (2006), ele usa as palavras para compor seus silêncios: 


			(…) ali estava presente vivências que eu nunca havia compartilhado com ninguém. Os sentimentos que agora eram revelados sempre estiveram guardados em meus pensamentos e em meu corpo. Como agora dar luz a esses sentimentos? Bem, confesso que tive medo de escrever: Quem iria ler? O que isso ia causar? Nas mãos de quem iria parar? Será que vão ressuscitar apelidos tão desagradáveis. Apesar do peso dessas lembranças, escrevê-las foi importante, pois pela primeira vez eu tive a sensação de ser autor da minha própria vida. Perceber-me de outra maneira foi um primeiro ganho dessa experiência das minhas escrevivências: eu tinha direito de ser quem eu era. (grifos nosso)


			Guiada por Júlia, jovem estudante que assina um dos artigos, adentrei no livro. Alívio, angústia, tristeza são os sentimentos pelos quais descreve suas vivências escolares marcadas por relações sociais LGBTfóbicas: “Um olhar que aos poucos foi deixando alguns medos e me trazendo mais coragem. Pensar nas palavras que iriam compor a minha carta educou o meu olhar. Um olhar que não procurava mais por culpados, mas pelos porquês.” Com Júlia aprendi que os conteúdos das cartas são acontecimentos que nos permitem apreender a estrutura social a partir de cada sujeito, e compreender o campo das relações sociais por suas dimensões estruturais, institucionais e simbólicas. Ou como nos conta Maçaneiro, os e as jovens se expressam pelas coordenadas do espaço-tempo pessoal, escolar e social. Um “tempo, ritmado pelos eventos: as experiências mais intensas, prazerosas ou amargas, falam agora pelo sentimento que despertam e pelo aprendizado que atualizam. São experiências que a memória acessa, a inteligência pondera e o coração adverte.” 


			Preta, beiçuda, viadinho, macaca, morena, afeminado, raça filha da puta, você é tão bonita pra isso, todas as pessoas homossexuais trazem um vazio dentro delas… são palavras e frases que exalam o mau cheiro que se produz nas entranhas de sistemas de poder, ao desumanizar infâncias e juventudes que habitam o espaço escolar. Os eventos pretéritos não se circunscrevem a aspectos individuais e subjetivos, pois se assentam em estruturas sociais fundadas no racismo, sexismo, LGBTfobia. Nesses sistemas podemos buscar muitos fatores que geram negação e até violência em face do outro e da outra, desrespeitados nas suas diferentes identidades.


			O tecido biográfico, a matéria-prima que gesta essa antologia, nos convida a observar como as estruturas sociais estão organizadas e a encarar os sujeitos da educação, compreendendo-os nas suas diferenças, nos interstícios e nas intersecções de classe, etnia, raça, gênero, sexualidade, territórios, idades e, de modo singelo, nos indica os fios que conectam essas experiências escolares juvenis às explicações sobre processos sociais mais amplos. As singularidades dos cursos de vida inscritas em regularidades sociais são aqui inventariadas. Cada texto tem, portanto, algo que o conecta com as escrevivências juvenis. Sem elas, sem a autoridade do autotestemunho, sem a coragem de confrontar o poder com a escrita de si, os textos seriam, mais uma vez, ideias e teorias desconectadas das pessoas reais com suas experiências. Como bem diz Clarice Lispector (2004), escrever é uma maldição e é uma salvação. Ler é um exercício de afeto, de desprendimento. 


			O livro está organizado em cinco partes. A primeira parte, “As cartas juvenis: escrevendo vidas, é composta por três capítulos. No Capítulo 1 “Educarmo-nos pela escrita das juventudes negras e LGBTQI+”, Cirlene Sousa e Marcos Silva fazem uma contextualização do processo de escrita de jovens negros, negras e LGBTQI+ da educação básica, que narraram suas trajetórias escolares e as situações de racismo e homofobia vividas desde suas infâncias. O texto apresenta o surgimento do grupo Diversidades (formado por docentes e discentes) que se propôs a estudar essas cartas juvenis para se compreender mais a fundo a relação entre educação básica e as juventudes negras e LGBTQI+ que hoje chegam em nossas escolas. Para tanto, Cirlene e Marcos problematizam as bases meritocráticas e necrófilas presentes na educação brasileira e apresentam as bases da educação decolonial como campos de possibilidades para uma escola mais emancipadora.


			No Capítulo 2, “Dessemelhanças que nos atraem”1, Cirlene Sousa, Marcos Silva e Mauro Pena fazem uma descrição da metodologia utilizada no projeto Diversidades para análise das cartas juvenis. A autora e os autores apresentam a pesquisa-ação que foi construída por pesquisadores e pesquisadoras em um diálogo horizontal, entre jovens estudantes, professoras e professores da educação básica e superior que se propuseram a compreender as diferentes faces das experiências escolares das juventudes negras e LGBTQI+. O primeiro movimento metodológico para tais debates baseou-se no recolhimento de cartas dessas juventudes, que escrevem sobre si mesmas, sobre suas vivências e experiências escolares. O segundo movimento foi de leitura das cartas. Elas foram compartilhadas entre os pesquisadores, lidas individual e coletivamente por todos os membros do grupo. No terceiro movimento metodológico, foram recortados alguns conceitos que as pesquisadoras e os pesquisadores do Diversidades consideraram mais apropriados para uma análise aprofundada das ricas narrativas que as cartas deixavam emergir. Entre esses conceitos desponta o de escrevivências da escritora mineira Conceição Evaristo (2007); a escuta generosa da pesquisadora Inês Teixeira (2014); e o grupo se inspirou também na obra Correspondências de Bartolomeu Campos de Queirós (2002), que faz uma conversa com amigos por meio de palavras que são enviadas de presente – palavras que deveriam dormir, palavras que deveriam acordar, palavras que deveriam sonhar e palavras que deveriam ir mais longe.


			O Capítulo 3, “A escrita de si: um modo de pensar a diversidade na escola”, de autoria de Denise Prado, nos convida a ler as cartas recebidas no Diversidades a partir de uma perspectiva comunicacional, compreendendo-as como um gesto de abertura e diálogo na busca por um mundo comum. Para Denise, a comunicação é um processo que nos coloca juntos, numa relação em que somos mutuamente afetados e, por isso, nos tornamos capazes de transformar e remodelar nossas ações.


			A segunda parte, “Cartas negras e LGBTQI+: escritas de si & trajetórias escolares”, dedica-se a publicar algumas cartas em sua íntegra. Compõe-se de um único capítulo: “Tensões que atravessam os corpos e lutas por reconhecimento” disposto em dois momentos. No primeiro momento, o autor José Eustáquio faz uma reflexão introdutória ao capítulo; no segundo, algumas cartas juvenis são publicadas na íntegra, promovendo um encontro entre os leitores e leitoras com as histórias narradas.


			A terceira parte, “Reverberação das cartas na experiência”, é composta por três capítulos de estudantes e professores da educação básica, que descrevem sobre suas formas de participação no projeto Diversidades e sobre a afetação das cartas em suas experiências discentes e docentes. O Capítulo 5, “Experiências estudantis na escrita de cartas”, tem a autoria de Pedro Gonçalves e Júlia Fernandes, dois dos estudantes pesquisadores do projeto Diversidades, que partilham com os leitores e leitoras os significados biográficos e pedagógicos das escrevivências em suas vidas, como aluno(a) e como juventudes LGBTQI+. Pedro e Júlia destacam como a produção de suas cartas tocaram suas afetividades e seus modos de olhar para a escola e para a docência. As cartas lhes permitiram o acesso mais humanizador às suas corporeidades, às suas identidades juvenis, às suas vidas escolares. Dois pontos se destacam no capítulo, a saber: o processo de ressignificação que tais estudantes fizeram dos espaços e das relações com docentes e gestores; e o ganho da experiência de se reconhecerem como sujeitos de direitos. Ao término do capítulo, Pedro deixa a palavra esperança de presente aos(às) leitores(as), enfatizando o desejo de uma escola mais plural. Júlia destaca a importância que a pesquisa na educação básica teve em sua vida escolar e declara o seu desejo de ser professora. Hoje, estes dois estudantes cursam graduação em Ciências Sociais. 


			No Capítulo 6, “Escritas juvenis e a docência de um jovem professor de Sociologia”, Mauro Pena faz uma série de ponderações sobre como as práticas homofóbicas e racistas, descritas nas cartas juvenis, afetaram sua docência. O autor reflete sobre os desafios que são inerentes à profissão docente, sobretudo, em contextos de enfrentamentos de discriminações e preconceitos. O capítulo nos ajuda a pensar a docência como uma condição em marcha, em contínuo processo de fazer-se e refazer-se. Uma experiência da incompletude, mas sedenta do Ser mais.


			No Capítulo 7, “Trajetórias e corporeidades negras e LGBTQI+ nas aulas de Educação Física”, Adriana Pimentel de Oliveira partilha com todos e todas nós, como a sua docência foi transformada pelas cartas juvenis. Adriana destaca como a leitura das cartas lhe tirou do lugar comum de pensar a Educação Física como uma disciplina escolar que traz bem-estar e saúde corporal a todos(as) os(as) estudantes. Esta professora se vê diante de narrativas que refletem sobre medos, dificuldades e até mesmo “pesadelos” vividos por muitos alunos (negros e negras) e LGBTQI+ nas aulas de Educação Física. A partir desta realidade, o texto debate a relação entre a Educação Física e a humanização/desumanização dos corpos escolarizados. Corporeidades destacadas menos como biologia e mais como biografia. A autora faz uma análise de sua experiência como professora de Educação Física e como suas práticas educativas foram afetadas pelas histórias de vida daquelas juventudes negras e LGBTQI+. 


			A quarta parte, “Cartas em Diálogos”, é composta por cinco capítulos de professores e professoras da educação superior, que apresentam uma conversa analítica com as cartas juvenis. No Capítulo 8, “Gramática e dramática das palavras ditas”, Marcial Maçaneiro faz uma análise das cartas juvenis, colhendo os termos mais recorrentes. Nas palavras ditas ressoam a pessoa e as vivências de cada jovem, com expressões negativas e positivas. Maçaneiro recolhe essas expressões e comenta o seu sentido, acessando a origem etimológica das palavras. Assim, a gramática das cartas desvela a dramática das experiências juvenis: as dores são destiladas em amadurecimento; as decepções são superadas pela coragem e amor à vida. Do conjunto das palavras ditas emerge uma lista de virtudes, sinalizando o processo de aprimoramento pessoal e cidadão dos(as) jovens autores(as).


			No Capítulo 9, “Ser aluna negra: escrevivências das dororidades na escola”, a autora reflete sobre alguns trechos das cartas de três jovens negras sobre suas experiências no ambiente escolar. Liliane Souza faz discussões sobre as relações raciais brasileiras, as escrevivências e a dororidade2 que permearam as descrições feitas pelas três jovens em suas cartas. Ao analisar os trechos selecionados destas cartas, a autora destaca que foi possível observar como o racismo implícito e silenciado no ambiente escolar impacta na identidade e autoestima destas jovens.


			No Capítulo 10, “Questões de gênero e diversidade sexual: repensar a formação de educacoras(es)”, Daniela Oliveira Ramos dos Passos aborda a importância de se discutir questões de gênero e diversidade sexual no âmbito escolar, tendo como objeto empírico alguns excertos das cartas das juventudes negras e LGBTQI+, refletidas como um todo neste livro. Daniela se propõe a pensar, ainda, como tais cartas nos ajudam a refletir sobre o lugar da docência no processo de formação dos modos de ser e de viver dos alunos e alunas da educação básica. A autora discute os processos de reprodução de modelos consensuais de raça e de gênero da nossa sociedade e suas reverberações no chão da escola. Busca-se explorar as possibilidades da pedagogia escolar, para desconstruir conceitos já legitimados sobre as diversidades das juventudes que chegam às escolas brasileiras, de modo a educarmo-nos para relações mais humanizadoras.


			Já no Capítulo 11, “Cartas, memórias e infâncias: palavras que falam de longe!”, Ana Paula Braz Maletta faz uma reflexão sobre as memórias de infâncias inscritas nos relatos das juventudes negras e LGBTQI+ em relação às suas trajetórias escolares na educação básica. Ana Paula destaca que essas memórias narram a dura realidade escolar vivida por estas juventudes, desde suas infâncias escolarizadas. O interesse da autora volta-se para debater como tais cartas reforçam a importância de se pensar as experiências das crianças nos espaços escolares e, consequentemente, sobre o currículo para e da educação infantil. Pelas cartas juvenis foi possível identificar o silenciamento de muitas infâncias no chão da escola. Discutir estes silenciamentos e as invisibilidades, segundo a autora, pode contribuir para se pensar um currículo escolar mais humanizador. Este é o ponto central de reflexão deste capítulo.


			Encerrando a quarta parte com o Capítulo 12, “Pensar práticas docentes mais humanizadas em contextos escolares racistas e homofóbicos”, Francisco André Silva Martins discute as práticas docentes a partir das cartas que trazem as escrevivências de jovens negros e negras e LGBTQI+ em sua trajetória escolar. Mais que uma simples classificação entre práticas corretas ou equivocadas de professores e professoras, Francisco problematiza as causas que levam às ocorrências de práticas docentes racistas e homofóbicas na escola, ensejando promover uma reflexão sobre o papel do docente nesse contexto escolar.


			A quinta parte, “A escrita nos espaços de privação de liberdade”, é composta por um único capítulo: “Valores de Carolina: a escrita como empoderamento de jovens negros privados de liberdade”, escrito por Ayana Omi Amorim de Oliveira, Thais Ferreira Dutra e Daniela Amaral Silva Freitas. O capítulo tem como objetivo dialogar com as interdições e as lutas pelo direito à fala e à escrita, ao narrar um projeto realizado com jovens negros privados de liberdade, que se propôs a desnaturalizar a lógica do silenciamento e a promover a ocupação do lugar de sujeito de seu discurso. O projeto, denominado Valores de Carolina, idealizado por uma das autoras desse capítulo, foi desenvolvido em uma unidade de internação provisória do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase3), situada em Belo Horizonte, Minas Gerais, no ano de 2017. Surgiu como uma forma de homenagear a escritora mineira Carolina Maria de Jesus que rompeu com a lógica do silenciamento por meio da escrita, denunciando o racismo, o machismo, o sexismo, as falhas políticas e as desigualdades sociais. Foi inspirado nas obras de Carolina e na de outros(as) intelectuais, poetas, escritores(as), cantores(as) negros(as), que promoveram rupturas em discursos hegemônicos que construíram um lugar de subalternidade para o(a) negro(a). O projeto visou garantir o lugar de fala, por meio da realização de rodas de conversa e oficinas de escrita, de jovens negros, pobres e encarcerados que, pelo lugar social que ocupam, sofrem uma série de exclusões, discriminações e interdições na sociedade. Por meio de tais encontros formativos, os jovens passaram a refletir sobre suas identidades e compreendê-las dentro de um contexto mais amplo. Destaca-se aqui a importância dessas ações como forma de levar uma educação crítica e humanizadora para tal público, uma vez que, especialmente para a população negra, a educação possui também uma função libertária.


			Caros leitores e caras leitoras, o que se apresenta diante de nós não é meramente um conjunto de textos. O que chega até nossos olhos são testemunhos, narrativas de si, experiências de dor, processos de cura. As escrevivências juvenis em diálogo com as teorias nos dizem como as relações de poder estão organizadas no campo da educação e como se traduzem aqui e ali, nas práticas escolares, nas vivências, nos afetos cotidianos. Classe, raça/etnia, gênero, sexualidade, capacitismo, territorialidade são sistemas de poder que convergem entre si e reproduzem, multiplicam desigualdades. E promovem resistências. 


			A radicalidade dessa obra se assenta no fato de que a interseccionalidade é acionada não como conceito, mas como forma de descolonizar a produção do conhecimento. São as heterogêneas experiências juvenis que, compartilhadas com professores e professoras, vão se constituindo em novos projetos de resistência, no campo acadêmico e na prática social, explicitando uma implicação e engajamento. 


			O que está em jogo nesses trechos é a possibilidade de resistir pelo conhecimento. Esse livro nos convida ao engajamento, a reconhecer os processos de desumanização que se instalam lá onde estão os sujeitos que os experimentam, somar nossas vozes ao testemunho das juventudes aqui representadas, romper silêncios e proclamar os valores e atitudes que fazem da vida um evento humano e humanizador. 


 
 

			Licínia Maria Corrêa
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Notas


			

				

					1. O grupo de pesquisadores é formado por egressos de estudantes e professores da educação básica, e estudantes e professores da educação superior.


				


				

					2. Segundo Liliane, comumente o movimento feminista utiliza-se do termo dororidade para dizer de uma espécie de união entre mulheres que se baseia na empatia e no companheirismo. Vilma Piedade (2017) alerta que a dororidade não traduz claramente a dor de ser mulher negra em uma sociedade machista e racista. Por isso, cria o termo dororidade para destacar a existência de um recorte racial, além do machismo. Assim, a terminologia passou a fazer parte do conceitual do feminismo negro intencionando denunciar que as dores da mulher negra são agravadas pelo racismo. Apesar de não constar no dicionário, o termo inspira-se na proposta da historiadora Lélia Gonzalez de livre escrita do “pretoguês”, ou seja, uma linguagem que traduza ancestralidade, tradições e linguagens negras. Além, é claro, de ser um desafio às concepções eurocêntricas de produção de linguagem e saberes.


				


				

					3. Sinase Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – Números de adolescentes e jovens do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – Dados de 2015. Disponível em: https://bit.ly/3hhC5Z1. Acesso em: 10 abr. 2018.


				















Prefácio 


 
 

			Lá vai o trem com o menino


			Lá vai a vida a rodar


			Lá vai ciranda e destino


			Cidade e noite a girar 


			(Heitor Villa-Lobos)


 


			Para nós, que atuamos há muitos anos com a formação de lideranças juvenis, esse livro foi uma agradável surpresa. Como um trem que percorre trajetos curvos e retos, subindo e descendo montanhas, nos sentimos numa viagem de questionamentos e descobertas. Acompanhamos as cartas acerca das trajetórias vivenciais e escolares das juventudes negras e LGBTQI+. São testemunhos vivos de histórias até então silenciadas, oprimidas, maltratadas. Narrativas que apelam à indignação e à empatia, a sentir por dentro a dor desses(as) e de tantos outros(as) jovens no nosso país. Como expressa Carolina: “transbordo a dor que senti; as feridas que achei que estavam fechadas, mas permanecem abertas; transbordo pelos meus/minhas; e pela vontade que nenhum(a) de nós passe mais por situações como as que passei naquela escola”. Uma dororidade inquietante: o vazio, a ausência, a fala silenciada, a dor causada pelo racismo, o sexismo e a homofobia. Felizmente, após as escrevivências a dor está ali, mas não mais governa a mente e o coração desses(as) jovens.


			Reconhecemos a pertinência e a singularidade da metodologia libertadora adotada pelos(as) educadores(as) e pesquisadores(as) do projeto “Diversidades”, que partem das subjetividades destroçadas pela marginalização e o preconceito e ajudam a unificar as existências fragmentadas, em cacos. Com os(as) jovens e a partir deles(as) promovem a consciência coletiva, fundamental para edificar uma nova sociedade, inclusiva e solidária. O conjunto da experiência vivida e refletida aponta para um processo pedagógico nos quais educandos(as) e educadores(as) interagem, recriam papéis e se fortalecem numa luta comum. Nos trilhos abertos por Paulo Freire, reconhecemos na prática que todos aprendem e crescem juntos. Como não se emocionar diante do artigo de Pedro Gonçalves e Júlia Fernandes, ao relatar a ressonância das escrevivências? Seus anseios se realizam: “que as narrativas que costuram cada linha de nossas cartas possam ir mais longe e se encontrar com a história de cada um de vocês, leitores e leitoras”. Ou ainda, acompanhar o processo de mudança em Adriana, professora de Educação Física?


			Ao traçar a rota do trem, com as “palavras que devem adormecer”, “palavras que devem acordar”, “palavras que devem sonhar” e “palavras que devem ir mais longe”, os membros do projeto “Diversidades” descortinaram um horizonte iluminador, esperançoso. O livro testifica que seus(suas) autores(as) conseguiram realizar o que almejaram: “um processo de pesquisa-ação construída a partir de um diálogo horizontal entre jovens estudantes e professores(as) que se propuseram a compreender as diferentes faces das experiências escolares das juventudes negras e LGBTQI+”.


			Nós percorremos o livro passeando, pelos vagões que o formam: (1) a fundamentação do método adotado, (2) as cartas negras e LGBTQI+, com a escrita de si e trajetórias escolares, (3) a reverberação das cartas na experiência de dois jovens e dois professores, (4) as reflexões a partir de diferentes perspectivas, e (5) para terminar, uma experiência similar, fora do ambiente escolar.


			Terminamos a leitura com novo vigor, fortalecidos(as) na crença de que a educação pode ser diferente, humanizadora, emancipatória, libertadora. Convidamos o(a) leitor(a) a entrar no trem e fazer essa viagem.


			Desejamos que essa experiência se some a diversas formas de superação da opressão e da discriminação, em favor das pessoas com deficiência, dos mais pobres, da nossa Mãe Terra e de outras causas. Afinal, as lutas identitárias não se reduzem às conquistas legítimas de um segmento social. Sonhamos e lutamos por uma nova sociedade, na qual as diversidades compõem um belo e fascinante mosaico.


 
 

			Jaqueline Ramalho


			Afonso Murad
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Capítulo 1


			EDUCARMO-NOS PELA ESCRITA DAS JUVENTUDES NEGRAS E LGBTQI+


			Cirlene Sousa


			Marcos Silva 


			- “Professor! Alunos são obrigados a assinar uma ata que relata suas experiências homoafetivas como comportamentos desviantes do escolar?”


			- “Professora! Existe alguma lei que protege alunas e alunos homossexuais na escola?”


			Estas questões foram direcionadas a um professor e a uma professora por alunas(os) de uma escola do ensino médio da rede estadual de educação, em Minas Gerais, que vivenciaram uma situação de homofobia institucional. Para compreenderem mais a fundo o ocorrido, tais docentes convidam as(os) estudantes a narrarem aquela situação. No dia seguinte ao episódio, dois daqueles estudantes entregam cartas aos seus professores, com detalhes sobre suas trajetórias escolares. Ao receberem tais cartas, a professora e o professor se viram envolvidos por desconcertantes e difíceis trajetórias escolares vivenciadas por aquelas(es) estudantes desde seus primeiros contatos com a escola pública.


			Aquelas trajetórias estudantis repercutiram no cotidiano daqueles docentes por vários dias. Assim comenta o professor: “Aquele indigesto acontecimento permaneceu em mim dias depois, sempre na tentativa de responder para mim mesmo: como agir diante daquela situação?”. Tal incômodo se transformou em uma parceria entre estudantes e professores que decidem iniciar o grupo de estudos e pesquisa denominado Diversidades4. O objetivo primeiro deste grupo foi o de promover a escuta das juventudes LGBTQI+ na escola e desenvolver a educação do olhar sobre suas trajetórias escolares. Posteriormente, a pedido de uma jovem estudante negra, o Diversidades acrescenta em suas pesquisas as trajetórias das juventudes negras. 


			Ao longo dessa prática de escuta e com a inclusão da temática racial, o diálogo estabelecido com as juventudes negras e LGBTQI+ foi notado como um espaço educativo capaz de instaurar um processo formativo e afetivo entre docentes e discentes. Como anota a socióloga brasileira Inês Assunção de Castro Teixeira 


			sempre mediada pelos processos de construção do conhecimento, de transmissão, questionamento e renovação da memória cultural, a docência, o que a instaura e constitui, sem o que não é possível a sua existência, não é o campo disciplinar, não é o que se ensina, onde ou como se ensina. (…) O que interessa, primeiramente, sem o que nada mais tem sentido, é a relação que se estabelece entre os sujeitos socioculturais docentes e discentes, onde seja, como seja, e não seus conteúdos e métodos. (…) Desde que haja esta relação, a docência se estabelece. O que mais importa é que ali existam, que ali estejam, na relação, os sujeitos socioculturais que nela se constituem como docentes e discentes, numa interação intencionalmente mediada pelos processos de transmissão e de reinvenção da cultura e do conhecimento. (Teixeira, 2007, p. 432)


			De fato, a relação entre professores e estudantes é o elemento fundante das nossas docências. As cartas escritas pelos(as) estudantes provocaram fortes deslocamentos nos(as) docentes envolvidos(as) no Diversidades, afetando suas vivências escolares, levando-os a se perguntarem: quem eram aquelas e aqueles estudantes que lhes escreviam? Essa questão é fundamental para as docências hoje, pois, como nos aponta Arroyo (2012) e Teixeira (2007), vivemos nas últimas décadas mudanças nos perfis e nas identidades de estudantes e professores das escolas públicas, que ainda são pouco conhecidas, como pontuamos no item a seguir.


			Docências e discências na escola pública


			No dizer de Arroyo (2012), os sujeitos que passam a frequentar a escola pública contemporânea são exatamente aqueles ditos outros: os periféricos, os excluídos, os vitimados porque ditos diferentes, os moradores de vilas e favelas, comunidades remanescentes de quilombolas, negros, negras, indígenas, ribeirinhos, trabalhadores rurais e seus filhos e suas filhas e a população LGBTQI+. Tais mudanças nos perfis dos sujeitos escolares, como aponta Teixeira (2007), atingiu também o coletivo de profissionais que atuam em escolas públicas brasileiras. A docência passa a ser constituída por sujeitos pertencentes a grupos socialmente desfavorecidos. Nesse sentido, como destaca Teixeira (2007), se o coração da escola é a relação professores e estudantes, é preciso compreender que as batidas desse coração são alimentadas por muitas situações e questões que vão desde perspectivas científicas e atravessa as questões culturais, políticas, artísticas, afetivas e identitárias. 


			Em termos numéricos, por exemplo, estaríamos hoje tensionando um quadro de exclusão social já que a escola na história do Brasil sempre foi privilégio dos(as) filhos(as) de uma elite branca e oligárquica. Para ilustrar o nível de exclusão presente dentro da instituição escolar nas décadas passadas, podemos analisar os números do Censo de 1980 que informa que 50% do alunado foi reprovado na 1ª série do 1º grau (equivalente ao 1º ano do ensino fundamental); um terço apenas completou a quarta série (equivalente ao 5º ano do ensino fundamental) e somente um quinto concluiu a oitava série (equivalente ao 9º ano do ensino fundamental II). Assim, o acesso ao ensino médio nesse período era extremamente restrito, pois a maioria dos(as) jovens (de 15 a 17 anos) que frequentava a escola ainda estava matriculada no ensino fundamental. Nos anos de 1990, observamos um crescimento de matrículas no ensino médio (55,2% dos jovens entre 15 a 17 anos) e nos anos 2000 observa-se um salto mais significativo, no qual esse número atinge o contingente de 77,7% da população entre 15 a 17 anos.  


			É preciso pontuar que mesmo com todo o avanço, os números mostram que estamos muito distantes da universalização da presença desses jovens na escola. Uma parte significativa destes estudantes vive a condição de “excluídos do interior”, conceito proposto pelo sociólogo Pierre Bourdieu (1990). Este autor demonstra que o acesso dos mais pobres aos liceus na França, a partir da década de 1950, não foi acompanhado de reais alterações nas condições de vidas desses estudantes. A multiplicação de escolas nos subúrbios não representou a superação dos mecanismos das desigualdades sociais e culturais naquele país. Os “estudantes indesejáveis” agora eram os excluídos do e no próprio interior do universo escolar.


			Por meio de sutilezas meritocráticas, aquelas juventudes recém-incorporadas ao ambiente escolar são convencidas de que a escola não era o seu lugar “natural”. Via frágil democratização da educação, os novos estudantes são levados a rejeitarem a escola e os ditos insucessos escolares passam a ser notados como limitações individuais. Na verdade, o que estas juventudes sofrem são interdições institucionais, uma vez que a realidade escolar é fruto de uma política de acesso que não é acompanhada por políticas de permanência.


			Esse debate está em sintonia com a reflexão de Dubet (2004) sobre a centralidade do mérito nos processos de escolarização de outras juventudes pobres na Europa e no Brasil. Para tal autor, por meio do mérito, entende-se que a igualdade de acesso ao espaço escolar seria o suficiente para promover justiça social. Assim, o princípio meritocrático da igualdade de oportunidades foi progressivamente implantado com a ampliação da escolaridade obrigatória comum, com a abertura do ensino médio aos jovens de classes populares sem vincular tal abertura às suas histórias e pertencimentos. Nesse sentido, a ideia de mérito traz, como efeito final, a legitimação de privilégios. As classes populares e periféricas são levadas a acreditar na igualdade de oportunidades e este convencimento leva à produção de processos de invisibilidade de outras tantas exclusões presentes no mundo e, consequentemente, na escola. 


			No Brasil, o acesso dos ditos Outros à escola também foi realizado sem problematizar as profundas desigualdades socioculturais e os fortes vínculos de desumanização aos quais essas juventudes estão submetidas. Assim, os processos da meritocracia produziram experiências negativas nas trajetórias escolares das(os) jovens brasileiras(os) ditos outros, tal como revelados pelos jovens negros, negras, gays, lésbicas, bissexuais, trans com os quais dialogamos nesse livro.


			No caso das(os) docentes, uma parte deles oriunda de classes populares, não teve uma formação que as levasse a reelaborar criticamente questões e respostas pedagógicas a essas perspectivas meritocráticas e não tiveram a chance de terem suas identidades reconhecidas nesta ambiência educacional: suas negritudes, suas vivências afetivas, suas territorialidades, suas corporeidades devem ser deixadas do lado de fora da escola. Como diria Freire (2005), esses profissionais tiveram seus pertencimentos étnico-raciais, culturais, sociais, de gênero, comunitários, religiosos roubados ou silenciados. E muitos deles serão levados a repetirem em suas escolas estas experiências necrófilas5. 


			Como destaca Dubet (2004), esses docentes, ao incorporarem à sua ética profissional procedimentos pedagógicos que seguem a lógica da “competição justa” e formalmente pura – no que ele chama de Elitismo Republicano – passaram a enxergar as(os) estudantes que têm rendimentos abaixo do preestabelecido pelos sistemas educacionais não como vítimas de interdições e injustiças sociais, e sim como responsáveis pelo dito fracasso, pois legislativamente todas as “chances” para se ter sucesso lhes foram propiciadas. Mas sabemos, estas legislações apresentam um grande descompasso entre o que elas propõem como garantia e o que efetivamente os sujeitos escolares vivenciam no interior de suas escolas. No Brasil, por exemplo, a Constituição de 1988 determina em seu artigo: 


 


			Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:


			I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;


			II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;


			III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;


			IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;


			V - valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;


			VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;


			VII - garantia de padrão de qualidade. (Brasil, 1988, p. 123)


 


			A realidade é que as instituições educacionais não têm dado conta das diversidades, das desigualdades sociais, dos pluralismos de ideias, da valorização docente e das muitas territorialidades trazidas pelos estudantes e pelas docências brasileiras à escola. No Brasil, a universalização da educação básica é ainda frágil. Quantas escolas brasileiras conseguem articular a relação acesso e permanência das juventudes nos seus quadros escolares? 


			Além destes limites legislativos há, no Brasil, um conjunto de estudos e pesquisas da área da educação que ainda se vinculam à matriz europeia/estadunidense, moderno/capitalista, colonial/patriarcal. Esta articulação não permite a estes estudiosos reconhecerem as diversidades presentes nas juventudes brasileiras. Ao contrário, imbuídas de matrizes educacionais eurocêntricas, os modos como estes pesquisadores olham para essas juventudes se limitam a comparações injustas e representações que nunca refletem o pluralismo das histórias que essas juventudes trazem para a escola. Entre os críticos dessas perspectivas eurocêntricas, temos as contribuições dos sociólogos brasileiros Juliano Pereira Gonçalves e Luiz Alberto Oliveira Gonçalves (2016) que apontam para a falta de uma elaboração conceitual que desafie e apresente a complexidade destes sujeitos sociais (juventudes, mulheres, negros, negras e indígenas) sem os vincular a uma condição de marginais, suspeitos, vulneráveis e subalternos, originária do Colonialismo na América Latina. 


			Segundo o sociólogo peruano Anibal Quijano (2007), a presença da colonialidade ainda hoje se baseia em três dimensões fundamentais: colonialidade do saber, do ser e do poder. Para este sociólogo, estas dimensões seriam heranças dos longos períodos do colonialismo na América Latina que, apesar da descolonização, ainda fazem parte das tessituras das nossas relações cotidianas. 


			De acordo com Quijano (2007), a colonialidade do poder operaria a partir de uma classificação social do século XVI, que tem no critério racial a justificativa para a hierarquização das classes, da concentração de riquezas e dos privilégios sociais nas colônias. Desta maneira, a raça é usada como ideologia que garante o domínio dos europeus sobre os povos considerados atrasados. 


			Com relação à colonialidade do saber, ela está diretamente vinculada à lógica racional técnico-científica europeia que determinou o surgimento e expansão do colonialismo do século XVIII. É neste momento que a Europa assume um lugar hegemônico e as “formas de conhecimento” presentes nas colônias são refutadas. Os povos europeus passam a representar a ciência, enquanto os outros povos – no caso, os latino-americanos – são a própria ignorância. 


			O psiquiatra e filósofo de ascendência francesa e africana Frantz Omar Fanon (1968) enfatiza que um dos modos de domínio epistemológico dos colonizadores na América e na África se fez pela linguagem. Para este filósofo, a linguagem é a lógica colonial que desumaniza o colonizado, uma linguagem destrutiva e cruel. A rigor esta linguagem animaliza o colonizado, o que ele define como linguagem zoológica: 


			De fato, a linguagem do colono, quando fala do colonizado, é uma linguagem zoológica. Faz alusão aos movimentos réptis do amarelo, às emanações da cidade indígena, às hordas, ao fedor, à pululação, ao bulício, à gesticulação. O colono, quando quer descrever bem e encontrar a palavra exata, recorre constantemente ao bestiário. O europeu raramente acerta nos termos “figurados”. Mas o colonizado, que apreende o projeto do colono, o processo preciso que se instaura, sabe imediatamente o que o outro pensa. Essa demografia galopante, essas massas histéricas, esses rostos de onde fugiu qualquer traço de humanidade, esses corpos obesos que não se assemelham mais a nada, essa coorte sem cabeça nem cauda, essas crianças que dão a impressão de não pertencerem a ninguém, essa preguiça estendida ao sol, esse ritmo vegetal, tudo isso faz parte do vocabulário colonial. (Fanon, 1968, p. 31-32)


			Esta linguagem zoológica fortalece a colonialidade do ser, violência utilizada para submeter às populações latino-americanas, que deixa marcas profundas, principalmente, nos povos indígenas e negros. Tal violência é perceptível no processo de cristianização que os tornaria “humanos”, afinal, a modernidade negava a estes sua humanidade (Maldonado-Torres, 2007). Para este linguista porto-riquenho, o “ser” é uma espécie de propriedade dos europeus e seus descendentes nas Américas. Em contraposição, as populações colonizadas são o “não ser”.


			Na perspectiva de Fanon (1968), a lógica que vai quebrar as amarras destas violências coloniais é o processo de libertação nacional, de renascimento nacional e de restituição ao povo do que lhe fora roubado pelo colonizador. Este processo libertador, ele denomina de movimento descolonizador. Uma luta que jamais passará despercebida, pois ela “modifica fundamentalmente o ser, transforma espectadores sobrecarregados de inessencialidade em atores privilegiados, colhidos de modo quase grandioso pela roda vida da história” (Fanon, 1968, p. 26). Nesse sentido, a descolonização seria uma grande oportunidade para a criação de novos homens, novas mulheres, novas linguagens. Enfim, uma nova humanidade. Como nos alerta Fanon (1968), não se destrói a colonialidade se não descolonizarmos nossas mentes.


			Nesta mesma direção, o educador brasileiro Paulo Freire (2005) destaca que para libertar nossas mentes colonizadas é preciso uma prática pedagógica que esteja disposta a colocar em xeque a história da colonização e suas práticas de pilhagem das nossas mentes. Portanto, uma pedagogia radical que assuma junto aos sujeitos aprendentes a criação de novas infâncias, novas juventudes, novos homens e mulheres. Trata-se, portanto, de uma pedagogia decolonial que coloca os educandos no processo de descoberta e de conquista de si mesmos como sujeitos históricos, como sujeitos andarilhos, como sujeitos de direitos e sujeitos de sua própria destinação história. 
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